
lír' i.ii H i* iil í ''f # çt ,:u ii} ffi #.

ryeffi&ffiffiffiffi

Lffi§ ffiUN§ÜüPAL NO8Str, MH qS [}H ffiHAEftfiffiffiü ffiffi ã$ã3

Cria ü câíg$ corxissinnado de

Prçcuradcrr ]uridic* dCI Municípi* de

Tacaimbó.

O Fn§prtro üü MururcÍpto BE TACÂ{Maç, §stadç de Pernârnhucü,
façc saber que a têmara hrlunicipal aprüvou e eu safiüisns a sesuinte i_ei:

Ârt. t§ Fica criadc na estrutura da Ádnninistração Frlbtica da Municipio cle

Tacaímbó ü fa.rgú comissionad* de Frccurae{or Jurídico, vinculado ao Gabinet*
elo Prefeita, na fürma do anexc único clessa l*i.

Art. ?ê São prerr*gativas do Frtrerrrador Murticipal:

I - übter das autoridades municipais certidões, informações e ditigências I
necessárias as desempenho de suas fulçÕes, com preferência ftr)
atendiment*;

II - CientiÍicar*se pesscairnente de atos e terrnos de processos ern qne
at*ar;

III - Àtuar cnm plenitude, no desempenh* de suas funções, em iuíz* r:u
fara dele;

ry - Ter vieta das processes d,e interesse, fCIra d.os Cartórias e dns Órgãcs
L,{unicipais;

V - UtilizaÍ üs meios de cornunicação e de locamaçãa municipal. n*
exereícin dc cumprirnento de suas atribuiçõe* institucionais.

*{rt. 3§ Ü ccupante dr cârgú de Prrcxrador }uridie* n§* rufrrpre hcrári* pr:é-

iàet*rr:nimad* * submete-se * re6int* d* integrxl eÍcdÍcaçfrCI ac s*rviç*, p*dend*
ssr rÕnvÕfado sempr€ que honver interesse da Admínistraçã*.

,{rt, 4§ .& eriaçãc r*o eargo de Praeurar{*r Jr-lrídica nsc rrnpede a cantratação de
escritórios de advocacia, nos câsss em que se íizer necessário, para atend*r a

demandas esperificas ou parâ fortalecer a equipejuridica do Município.
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§stadual e Federal, c*mo também pela polícia Federal e

Estadual, hem cornc os d*mais órgãos municipas estaduais
e federais;

xII * Integrar o sistema de adrninistrcção tríbutávix dc
Iv{r-lnicípio, prorlüv*ndCI a cobrança da rlívida ativa
rnunicipal, a fim de garantir a efetiva arrecadação de t*des
os tributos da c*mpetência constitucimrar dc ente ÍecteradCI,

nos termos do caput do art" 11, da Lei Ccmplementar n"
lillÊSt,ü - Lei de [tespon*abilidade Fiscâl;
xIxS * Exere*r * emntr*]e da tramitaçã* de Fre*at*rir:s
fudíciais e Requisiçôes de Pequeno Valor * I{pV,s, nâ
conf ormid ade com * e-qtabeleci<Í o cçnstitucicnalmente;
XIv - Exercer o conkole da Iegalidade e cçnstitucioylaridade
da legisiaçãr: rnunicipal;
XV * Representar o Município de Tacaimbó em atos *
diligências iunto a órgãos de cantrole extEm* e repartiçÕes
púbiicas"
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§uhs§dàs: R& 4.*üü,** {quatrCI mil rexisi

Cae*ga-ãt*rária; Não se aplica

'A-tribuàç*es; í * Átuar nüs Frscesscs iudiciais * ad-minÍstrativcs **? q** {.}

kÍunicípio for parte,,{ut*r, Réu ou terceiro interessado;
II * §ugerir adoção c{e medidas retativas a reis, deeretçs, e
reguÍn_tnerrt*s em matérías fiscatr e tributárias, visai.rdo
racionarizar as práticã§ § üs cr.itérias r-rtiiizados;
ffí En'litir Fâr€cer flos requerim*ntos ad:xrinistrativas
interp*stos pôr servid*res públiccs municipais;
ru prestar assessoíamento Êm matdria de
ronstit*ci*naiidade e regarid.ade dss atos que FÇssar,, ou
devam ser praticados pera administraçãa püblica Municipar;
v - prestar. assessoria jurídiea ao FreÍeito, mediante a
elaboração de prr:jetCIs de trei, decretcs e portarias d* chefe
do poder Executivc;
vI * Âcompanha-r a tramitaçã* de projetos de rei no funbito
do poder Legislativo;
vII * trtedigir co§runicaçôes oficiais do chefe do poder
eNecutivo;

'III 
* Acampanhar a tramitação d.e Requerirnentos, Maçôes,

e tndicações do FCIder Legislaiivo no âmbito da pader
executivo;

iX Frestar aos órgâos cla adn:rinistração municipal
assistência jurídica em atos que, pela natureea exijarn
crientaçãa própria;
X * Firmar, iuntamente corn o Chefe do poder ExecutÍvo, as
leis, ns decretcs e as porta.rias;
xI * H.espondçr Nati{icação emitida pera fuIinisrdria púbrica
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Âr&" 5e Ás desS:esa§ decorrentes da aplicação desta Lei etrrnerãa pr:r c{inta de
dotações pr*prias ctc orçament* vigente.

Art. 6s Esta lei entrará em vigor na data da sua pubricação.

TacaíubólPE, í9 de dezernbro de?*2i

ALVARç Âssinado de forma diçirat
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